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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS INDUSTRIAIS  
 DE ALIMENTOS COMPOSTOS PARA ANIMAIS  

                                                INFORMAÇÃO  
                                                SEMANAL 

 
 

FLASH INFORMATIVO 
 

 

 

 ALIMENTAÇÃO ANIMAL: Bruxelas quer ultrapassar o atual impasse em dossiers como os 
OGM, resíduos de pesticidas, glifosato, com alteração da Comitologia; IACA enviou 
mensagem ao Comissário Carlos Moedas a manifestar preocupação          

 PAC: Comissão lança consulta pública sobre simplificação e modernização, mas o calendário 
e as ambições vão estar condicionadas pelo Brexit e orçamento; iniciativa foi bem acolhida na 
Europa e em Portugal             

 LEITE: Apesar da tendência de redução, o ano de 2017 pode trazer novos excedentes; setor 
nacional preocupado com a quebra do consumo e baixos preços na produção      

 BOLSA DO PORCO (02/02/17): Tendência de subida  

 BOLSA DO BOVINO (03/02/17): Manutenção, por maioria, em todas as categorias    

 PREÇOS MÉDIOS DE PRODUTOS PECUÁRIOS (semana de 30/01/17 a 05/02/17):  

AVES: Manutenção em todos os produtos avícolas  

BOVINOS: Tendência geral de manutenção  

SUÍNOS: Tendência mista, maioritariamente de subida 

OVINOS: Tendência mista  

 

 COTAÇÕES INTERNACIONAIS DAS MATÉRIAS-PRIMAS  

 INFORMAÇÃO MENSAL APED 

 LEGISLAÇÃO: Aprovação de vários aditivos para a alimentação animal 

 RECORTES DE IMPRENSA: Destaques para as questões relativas à Autoridade da 

Concorrência e as Associações empresariais (Guia de Boas Práticas) e problemas sanitários, 
no trigo (ferrugem) e avicultura (gripe aviária) 

 IX JORNADAS INTERNACIONAIS DE SUINICULTURA, 10 E 11 DE MARÇO (UTAD)   
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NOTÍCIAS DE MERCADOS 
 

ALIMENTAÇÃO ANIMAL - Bruxelas quer ultrapassar  impasse nos dossiers 
OGM e pesticidas 

O resultado da votação para autorizar o cultivo de duas novas variedades de milho GM e a 
reautorização do único evento autorizado atualmente na UE – o milho MON810 – já teve 
consequências na atitude de Bruxelas que, face às sucessivas clivagens entre Estados-
membros, vai consolidar a sua intenção de rever as regras de “Comitologia”.  

O Colégio de Comissários realizado na passada semana, teve um debate de orientação sobre 
a revisão deste procedimento. No fundo, a Comissão não quer assumir a decisão em matérias 
controversas, como os OGM, o glifosato ou resíduos de pesticidas, para os quais não tem sido 
possível a obtenção de qualquer maioria qualificada entre os Estados-Membros e não é 
previsível que tal venha a acontecer, pelo menos no muito curto prazo. 

No seu discurso sobre o Estado da União, em setembro de 2016, o Presidente da Comissão 
Europeia Jean-Claude Juncker anunciou que a revisão da legislação (REFIT) seria uma das 
suas prioridades para 2017. Anualmente, centenas de decisões são tomadas através do 
procedimento de comitologia sem quaisquer problemas, como reconheceu, de resto, o Vice-
Presidente da Comissão, Maros Šefčovič, à saída da reunião do Colégio de Comissários, em 2 
de fevereiro.  

No entanto, existem alguns casos em que os Estados-membros “se escondem” atrás da 
Comissão, recusando assumir a responsabilidade política, não raras vezes criticando as 
decisões que acabam por ser tomadas, como tem sido o caso dos OGM e a proposta do “opt-
out” que, por razões diferentes, acabou por ser alvo de uma coligação negativa. O facto é que, 
até agora, a proposta ainda não foi retirada…  

Bruxelas quer sair desta situação, mas como poderá sair? 

Quatro opções estão neste momento sobre a mesa: modificar as regras de votação do Comité 
de Apelo, não contando com as abstenções para o cálculo da maioria qualificada; em caso de 
ausência de maioria qualificada, remeter o processo para um nível ministerial; solicitar um 
parecer ao Conselho, conferindo à Comissão um papel político e não apenas tecnocrático para 
fazer valer a sua decisão; ou, finalmente, exigir uma maioria qualificada (a favor ou contra), 
sem a qual o processo não avança. Antes do Colégio de Comissários, várias organizações 
europeias, entre as quais a FEFAC, enviaram uma carta a toda a Comissão no sentido de não 
politizar as decisões.  

Na mesma linha, a IACA, em nome da Fileira portuguesa, enviou uma carta ao Comissário 
Carlos Moedas com o seguinte teor: “Na sequência de contactos anteriores com V.Exª 
relativamente ao dossier sobre as aprovações dos OGM, com impacto no 
aprovisionamento de matérias-primas para a Fileira Pecuária e Agroalimentar nacional, 
pela forte dependência relativamente ao exterior, quer de milho e derivados, quer 
sobretudo de soja, venho, em nome das Associações que estão envolvidas neste 
processo, chamar a sua atenção para as opções de alteração que estarão presentes 
amanhã, dia 1 de fevereiro, relativamente ao Regulamento sobre os procedimentos da 
Comitologia. 

Tal como sempre afirmámos, deveremos privilegiar o conhecimento científico e a 
inovação como elemento motor da competitividade, da diferenciação e com base numa 
avaliação de risco, sensata, equilibrada e que não deve ser politizada. A investigação e o 
conhecimento devem ser a base de qualquer aprovação, neste caso da Biotecnologia 
agrícola, apoiada nas recomendações da EFSA. 
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A globalização dos mercados, a dependência de proteína na Europa, as exportações 
crescentes de produtos agroalimentares europeus no mercado mundial, exigem uma 
maior agilidade na apreciação de novos eventos, uma maior harmonização entre as 
autoridades competentes e científicas com os países exportadores e, acima de tudo, a 
aprovação de eventos respeitando os pareceres científicos e avaliações de risco, com 
base na ciência, desde que estejam garantidos a segurança alimentar, bem-estar animal 
e as questões ambientais. 

Nesta perspetiva, em nome do Desenvolvimento Sustentável, da Ciência e da 
Investigação, essenciais para a inovação e para dar respostas eficazes aos Desafios que 
temos pela frente, solicitamos a Vossa Excelência que tenha em atenção os pontos de 
vista expressos na carta que anexamos.”   

Não tendo existido qualquer decisão no Colégio de Comissários, a proposta legislativa deverá 
ser apresentada no próximo dia 14 de fevereiro. 

OGM é o melhor exemplo 

Como habitualmente, os Estados-membros não conseguiram chegar a uma maioria qualificada 
a favor ou contra a autorização do cultivo de duas novas variedades de milho GM e a 
reautorização do MON810. Numa votação de peritos nacionais que teve lugar em 27 de janeiro 
no âmbito do Comité Fitossanitário Permanente, os dois novos milhos resistentes a pragas de 
insetos, 1507 Pioneer e Syngenta Bt 11, recolheram 13 votos contra, 8 a favor e 7 abstenções 
e o MON810 12 contra, 10 a favor e 6 abstenções. Bruxelas esperava, no entanto, desbloquear 
o processo de aprovação com a nova Diretiva que entrou em vigor em 2015, deixando mais 
liberdade aos Estados-membros para proibir, no todo ou em parte do seu território, o cultivo de 
OGM. O novo processo de autorização de variedades tinha sido, assim, relançado este verão, 
mas parece que sem grandes resultados práticos. A nova votação será realizada no Comité de 
Apelo, mas tudo se conjuga para que, mais uma vez, a decisão venha a ficar nas mãos da 
Comissão que, de acordo com a Lei, não deixará de dar “luz verde” a estas autorizações.  

Recorde-se que dezassete países (Bulgária, Alemanha, Chipre, Letónia, Grécia, Croácia, 
França, Áustria, Hungria, Polónia, Holanda, Lituânia, Itália, Eslovénia, Malta, Luxemburgo e 
Dinamarca) e quatro regiões (Escócia, País de Gales, Irlanda do Norte e Valónia) pediram a 
Bruxelas a proibição de todo ou parte do seu território para o cultivo de OGM, incluindo as duas 
novas variedades objeto de votação. Os restantes, incluindo Portugal, autorizam o cultivo dos 
eventos autorizados nos respetivos territórios. Outras variedades que já receberam luz verde 
da Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (EFSA) podem em breve ser 
submetidas à votação dos Estados-membros: MIR604 e GA21 da Syngenta, e da Dow 
AgroSciences, o 59122 e 1507 X crossovers Bt11 x MIR604 e 59122 x GA21. 

 

PAC - Bruxelas lança consulta pública para a simplificação e modernização 
num ambiente de acentuada incerteza 

Como aqui tínhamos referido na semana passada, a Comissão Europeia lançou em 2 de 
fevereiro a sua consulta sobre a simplificação e o futuro da PAC, que, durante 12 semanas, 
mantêm aberto este processo de auscultação sobre a reforma pós 2020. "Apelamos a todas 
as partes interessadas e todos os interessados no futuro da alimentação e da agricultura 
europeia para participar no desenvolvimento de uma política para todos os cidadãos da 
Europa", disse o Comissário Europeu, por ocasião da conferência de imprensa, 
agendada para dar o pontapé de saída para esta iniciativa. "Se estamos a lançar esta 
iniciativa tão rapidamente após a entrada em vigor da reforma anterior é porque, devido à 
codecisão (com o Parlamento Europeu), o processo é muito complexo e há que responder ao 
novo contexto de volatilidade dos mercados, aos acordos comerciais de comércio livre, à 
preservação do ambiente e ao efeito das alterações climáticas", disse Phil Hogan. A renovação 
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também é uma prioridade para o Comissário europeu responsável pela Agricultura. Depois da 
consulta, em julho, em Bruxelas, está prevista a realização de uma Conferência para divulgar 
as conclusões deste processo. A Comissão publicará uma avaliação de impacto, seguindo-se 
uma comunicação, em novembro de 2017. As propostas legislativas serão conhecidas em 
2018. No entanto, o calendário está naturalmente muito dependente de decisões futuras sobre 
o orçamento europeu e as negociações sobre a saída do Reino Unido da União Europeia. 
Ainda assim, de acordo com Phil Hogan, "não devemos adotar uma proposta com base no 
orçamento que temos (no âmbito do Conselho), mas de acordo com as nossas 
necessidades".  

Recorde-se que o Brexit representa uma redução de cerca de 10 biliões de € para o orçamento 
agrícola que terá de ser “acomodado”, ou então os 27 assumirão esta perda, comprometendo 
as ambições para a nova PAC. Uma equação de difícil resolução porque ninguém parece 
disponível para aumentar as despesas agrícolas.  

Pistas e desafios 

O documento, de vinte páginas, relativo à modernização e simplificação da PAC, está 
dividido em quatro seções principais: agricultura, áreas rurais e a PAC atual; objetivos e 
governação; agricultura, áreas rurais e a PAC do futuro; modernização e simplificação. 
Estes pilares estão espalhados por cerca de trinta perguntas, vertidas em questões de escolha 
múltipla, e outras de algum desenvolvimento. Entre os desafios da nova PAC temos a 
manutenção do rendimento dos agricultores, tendo em conta as exigências dos consumidores; 
a proteção do ambiente, alterações climáticas e desenvolvimento das áreas rurais. A Comissão 
assume estas questões numa lista de medidas disponíveis para enfrentar esses desafios, em 
que os entrevistados são convidados a assumir uma posição: pagamentos dissociados, apoios 
ligados, desenvolvimento rural, ação ambiental e climática, o investimento em capital físico e 
humano, medidas comerciais, redes de segurança, sistemas de gestão de riscos de mercado e 
apoio às organizações de produtores. No que respeita à simplificação, as partes interessadas 
questionaram a necessidade de reduzir a sobreposição entre o primeiro e segundo pilares e a 
redução da frequência dos controlos através de uma melhor utilização dos dados e da 
tecnologia.  

Reações não se fazem esperar 

As reações já se fazem sentir no terreno. As organizações profissionais e cooperativas 
agrícolas da UE (reunidas no Copa-Cogeca), tal como a FEFAC e a FoodDrinkEurope, entre 
outras, deram as boas-vindas a esta consulta pública da Comissão Europeia sobre o futuro da 
PAC. Nesta fase, temos dois elementos centrais: a continuação dos pagamentos diretos e a 
simplificação da regulamentação, em particular a relacionada com o “greening”. As ONG, mais 
ligadas à proteção ambiental, também vão aproveitar a oportunidade desta consulta para se 
fazerem ouvir. Por exemplo, a ARC 2020 lamenta que as perguntas sejam colocadas sob a 
forma de escolha múltipla, o que limita a variedade e amplitude das respostas. O Birdlife, 
promete uma vasta mobilização da sociedade civil para exigir aos colegisladores uma PAC 
mais sustentável. Entretanto, o Greenpeace prossegue a sua “luta” contra a produção pecuária, 
salientando a necessidade de reduzir o consumo (e a produção) de produtos de origem animal, 
com a carne à cabeça… 

É com todos estes interesses, claramente divergentes e contraditórios, numa PAC que tem de 
ser orientada para o mercado, para a produção de alimentos, sem esquecer o equilíbrio 
ambiental (quem disse que a proteção do ambiente é um exclusivo dos ambientalistas?), que 
vamos ter de conviver e discutir. E tal como o Comissário anterior, Dacian Ciolos, Phil Hogan 
abriu o debate à Sociedade Civil, no sentido de não ser apenas uma questão da agricultura, 
mas de todos, do setor agroalimentar, dos cidadãos, do rural e urbano, dos consumidores. Mas 
ao dar um sentido mais abrangente, também legitima o orçamento de uma PAC que tem de ser 
paga pelos contribuintes.    



IS 06/2017 – Semana de 31/01 a 06/02/2016 
 

 Página 5 
 

Em resumo, se é difícil, com base num simples questionário identificar, desde já, qual será a 
PAC depois de 2020, a consulta pública sugere, no entanto, algumas orientações. Numa 
primeira leitura, para dar algum sentido ao chamado Omnibus, o Comissário Phil Hogan quer 
fazer esta reforma numa extensão (mais) lógica da atual simplificação da legislação. O 
processo de codecisão com o Parlamento Europeu, que foi aplicado pela primeira vez nas 
negociações sobre a reforma de 2013, tornou o processo muito mais complexo e moroso. O 
seu principal objetivo será uma nova simplificação, mas também para enfrentar os novos 
desafios que a reforma anterior tem tentado, com graus variados de (in)sucesso, encontrar 
soluções: a volatilidade das matérias-primas agrícolas relacionadas com a abertura dos 
mercados, o ambiente e as alterações climáticas e a renovação das gerações. Essas ambições 
dependem fortemente de restrições orçamentais, um aspeto da maior relevância. As 
discussões sobre o quadro financeiro plurianual e a saída do Reino Unido prometem ser 
difíceis. Com menos dinheiro e num contexto de mais “ambiente”, em que muitos querem 
acabar com as ajudas diretas e a sua transferência para a gestão de risco, como ficam os 
apoios à agricultura. Será que vamos ter uma PAC mais virada para a política alimentar e 
ambiental, com outros pilares que não os atuais 2 pilares (ajudas diretas e desenvolvimento 
Rural?) Há quem defenda 5 pilares… 

Veremos como vai decorrer a consulta pública e que resultados teremos. Para já, trata-se de 
um dossier em que a IACA tem responsabilidades, seja na FEFAC ou na FIPA e no quadro da 
FoodDrinkEurope. Ao nível da nossa Indústria, vamos entregar um primeiro projeto de posição 
ao Comissário na próxima semana, com uma mensagem chave: em 2013 defendemos uma 
PAC menos agrícola, mais agroalimentar e recentrada na produção animal e na disponibilidade 
de matérias-primas para a alimentação animal, com a proteína à cabeça, de importância 
geoestratégica. Afinal, a crise de mercado atingiu os setores do leite e carne de porco e a PAC 
atual não tem (teve) respostas à altura. Haverá melhor justificação e evidência?  

 

LEITE - Diminuição da produção pode não ser sustentável 

Entre janeiro e novembro de 2016, a produção europeia diminuiu 0,7% (-3,7% no mês de 
novembro, em baixa pelo sexto mês consecutivo), sob o impacto do programa de redução 
voluntária financiado pela Comissão Europeia no outono. Este declínio foi particularmente 
importante na França e na Alemanha, e muito menos relevante noutros Estados-membros 
como a Polónia, Irlanda e Holanda.  

Esta tendência deverá manter-se durante o primeiro semestre de 2017, mas a oferta pode 
recuperar no segundo semestre, prevendo-se um ligeiro aumento, anual, de 0,5%, de acordo 
com as estimativas da Comissão na reunião mensal do Observatório Europeu do mercado do 
leite. Globalmente, das quatro regiões exportadores principais são 3 as que reduzem a sua 
produção: a UE, Austrália e Nova Zelândia. Apenas os Estados Unidos continuam a aumentar 
(+ 1,8% a + 2% esperado em 2017). Esta redução global na oferta mundial está associada com 
a procura em alta (especialmente da China e dos Estados Unidos). No entanto, esse novo 
equilíbrio permanece incerto, dependendo das alterações de preços ou das condições 
meteorológicas. O sistema europeu de redução da produção de leite deve conduzir a uma 
diminuição de 1,07 milhões de toneladas no total. Os agricultores devem solicitar o pagamento 
até 14 de fevereiro em relação ao primeiro período de redução, e até 17 de março para o 
segundo. Os Estados-membros terão, então, de informar a Comissão, até 08 de março para a 
primeira redução e até 05 de abril para a segunda, em relação aos pedidos de pagamento.   

Para Portugal, com o consumo em queda, é quase certo que vamos ter excedentes em 2017, 
situação que se pode agravar com as promoções e os baixos preços.   

 

Fontes: Agra Europe nº 3 581, DG AGRI/IACA 
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BOLSA DO PORCO 
 
 
 

INFORMAÇÃO SEMANAL 
 
 

Sessão de 02 de fevereiro de 2017 

 
 
 

 
Subida de 0.017€ 

 
FIXADA NESTA SESSÃO 

 
(Euros /KG/Carcaça, Classe E, 57% de músculo, entrada Matadouro) 

 

 
 

ÚLTIMAS COTAÇÕES REGISTADAS NA U.E 
 
 

PAÍS DATA EUROS Nas Condições para: 

Espanha 02 de fevereiro 1.156 Lérida: Euros peso/vivo 

França 02 de fevereiro 1.371 
Plérin: em Euros, 
carcaça, TMP. 

Holanda 27 de janeiro 1.490 
Utrechtse: em Euros, 
com 56% de carne 

Dinamarca 02 de fevereiro 1.350 
Em Coroas DK, 
convertido em Euros, 
carcaça, 57% de carne 

Alemanha 01 de fevereiro 1.520 
Em Euros, carcaça com 
56% de carne 

* A Bolsa do Porco passará a apresentar apenas a variação de preço 
 
 Ver também em: www.bolsadoporco.com  

 
 
 
 A próxima sessão realizar-se-á no dia 09 de fevereiro de 2017 (quinta feira), pelas 19 horas 
 
 
 A Mesa de Cotações 
 
 
 
 
 

http://www.bolsadoporco.com/
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BOLSA DO BOVINO 

 

 

INFORMAÇÃO DE MERCADO 
 

 

SESSÃO Nº 05 de 03 de fevereiro de 2016 
 

 

 

 

TENDÊNCIA: Manutenção por maioria em todas as categorias. 

 
Esta semana, por maioria, a opção foi de manter em todas as categorias. 
  
 
 

 

 

Cotações registadas esta semana, em Euros/Kg/Carcaça R 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Observações: As cotações estabelecidas na mesa referem-se aos animais vendidos, pagos 

em função do peso carcaça. 
 
 
 
A próxima sessão realizar-se-á na sexta-feira, dia 10 de fevereiro de 2017, pelas 12.15 Horas. 
 

  
A Mesa de Cotações  
 

 

Categoria Cotação 

Novilhos 4.10 

Novilhas 4.15 

Vitela 4,40 

Vacas 2,20 
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PREÇOS MÉDIOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS PECUÁRIOS 
 

BOVINOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo Litoral (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,40 3,40 0,00% 

Entre Douro e Minho (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,20 3,20 0,00% 

Vaca Abate Turina EUR/Kg. P. Carcaça 2,20 2,20 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 250,00 250,00 0,00% 

Castelo Branco (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,85 3,85 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,45 3,45 0,00% 

Coimbra (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,00 4,00 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,30 3,30 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 240,00 240,00 0,00% 

Elvas (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,90 3,90 0,00% 

Guarda (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,00 4,00 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,40 3,40 0,00% 

Ribatejo (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 4,05 4,05 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,10 3,10 0,00% 

Vaca Abate Cruz. Charolês EUR/Kg. P. Carcaça 2,40 2,40 0,00% 

Vaca Abate Turina EUR/Kg. P. Carcaça 2,20 2,20 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 290,00 290,00 0,00% 

Évora (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,95 3,95 0,00% 

Vaca Abate Cruz. Charolês EUR/KG. P. Carcaça 2,00 2,00 0,00% 

OVINOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo Litoral (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,60 2,60 0,00% 

Alentejo Norte (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,00 2,00 0,00% 

Beja (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,15 1,90 -11,63% 

Castelo Branco (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,00 3,00 0,00% 

Coimbra (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,50 3,00 -14,29% 

Cova da Beira (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 2,75 3,00 9,09% 

Elvas (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,50 2,50 0,00% 

Estremoz (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 1,80 1,70 -5,56% 

Évora (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,45 2,35 -4,08% 

Ribatejo (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 1,70 1,70 0,00% 
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AVES / OVOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Dão - Lafões (Produção)       

Frango Vivo -1,8 Kg. EUR/Kg. P. Vivo 0,90 0,90 0,00% 

Ovo a peso 60-68 g EUR/KG  0,85 0,85 0,00% 

Dão - Lafões (Grossista)       

Frango 65% - 1,1 a 1,3 Kg. EUR/Kg. P. Carcaça 1,30 1,30 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia 0,95 0,95 0,00% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia 0,85 0,85 0,00% 

Litoral Centro (Grossista)       

Frango 65% - 1,1 a 1,3 Kg. EUR/Kg. P. Carcaça 1,30 1,30 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia  0,90 0,90 0,00% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia  0,80 0,80 0,00% 

Médio Tejo        

Ribatejo e Oeste         

Frango Vivo -1,8 Kg. EUR/Kg. P. Vivo 0,80 0,80 0,00% 

Ovo a peso 60-68 g EUR/KG  0,95 0,95 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia (Grossista) 1,00 1,00 0,00% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia (Grossista) 0,90 0,90 0,00% 

Perú 80% 5,7 a 9,8 Kg. EUR/KG - P. Carcaça (Grossista) 2,45 2,45 0,00% 

SUÍNOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

PORCO Classe E (57%) 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo 1,40 1,36 -2,86% 

Algarve 1,59 1,62 1,89% 

Beira Interior 1,41 1,41 0,00% 

Beira Litoral 1,40 1,43 2,14% 

Entre Douro e Minho 1,60 1,63 1,87% 

COTAÇÃO MÉDIA NACIONAL (*) 1,57 1,60 1,91% 

* Cotação com base no volume de abate de cada área de mercado 

LEITÕES - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Leitões até 12 Kg       

Alentejo 3,00 3,00 0,00% 

Algarve 3,00 3,00 0,00% 

Beira Litoral 3,33 3,08 -7,51% 

Leitões de 19 a 25 Kg.       

Alentejo 2,00 2,00 0,00% 

         Unidade: EUR / TONELADA 
         Unidade: EUR / TONELADA 
Semana Anterior :            De 23 a 29/01/2017 
Semana Corrente:            De 30/01 a 05/02/2017 
Fonte: SIMA/GPP 
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COTAÇÕES INTERNACIONAIS DE MATÉRIAS-PRIMAS 

 
Fonte: Oil World 



IS 06/2017 – Semana de 31/01 a 06/02/2016 
 

 Página 11 
 

 
 

Fonte: Boletim Mercolleida 
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APED – FLASH REPORT RETAIL – dezembro 2016 
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LEGISLAÇÃO NACIONAL E COMUNITÁRIA 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 028 – 02 de fevereiro de 2017 

Regulamento (UE) 2017/172 da Comissão de 1 de fevereiro de 2017, 
Que altera o Regulamento (UE) nº 142/2011 no que se refere aos parâmetros da 
transformação de subprodutos animais em biogás ou composto e às condições de importação 
de alimentos para animais de companhia e de exportação de chorume transformado PDF 

Regulamento de Execução (UE) 2017/173 da Comissão de 1 de fevereiro de 2017, 
Que altera o Regulamento (CE) nº 1292/2008 e o Regulamento de Execução (UE) nº 887/2011, 
no que se refere ao nome do detentor da autorização de Bacillus amyloliquefaciens CECT 5940 
e Enterococcus faecium CECT 4515 PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 029 – 03 de fevereiro de 2017 

Regulamento de Execução (UE) 2017/187 da Comissão de 2 de fevereiro de 2017, 
Relativo à autorização de uma preparação de Bacillus subtilis (DSM 28343) como aditivo em 
alimentos para frangos de engorda (detentor da autorização Lactosan GmbH & Co. KG) PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 030 – 03 de fevereiro de 2017 

Regulamento (UE) 2017/170 da Comissão de 30 de janeiro de 2017, 
Que altera os anexos II, III e V do Regulamento (CE) nº 396/2005 do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que se refere aos limites máximos de resíduos de bifentrina, carbetamida, cinidão-
etilo, fenepropimorfe e triflussulfurão no interior e à superfície de certos produtos PDF 
 
Regulamento (UE) 2017/171 da Comissão de 30 de janeiro de 2017, 
Que altera os anexos II, III e IV do Regulamento (CE) nº 396/2005 do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que se refere aos limites máximos de resíduos de aminopiralida, azoxistrobina, 
ciantraniliprol, ciflufenamida, ciproconazol, dietofencarbe, ditiocarbamatos, fluazifope-P, 
fluopirame, haloxifope, isofetamida, metalaxil, pro-hexadiona, propaquizafope, pirimetanil, 
Trichoderma atroviride estirpe SC1 e zoxamida no interior e à superfície de determinados 
produtos PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 031 – 04 de fevereiro de 2017 

Regulamento de Execução (UE) 2017/193 da Comissão de 3 de fevereiro de 2017, 
Que altera o anexo II da Decisão 2007/777/CE e o anexo I do Regulamento (CE) nº 798/2008 
no que se refere às entradas respeitantes à Ucrânia nas listas de países terceiros a partir dos 
quais a introdução de determinados produtos na União é autorizada em relação à gripe aviária 
de alta patogenicidade PDF 

Regulamento de Execução (UE) 2017/194 da Comissão de 3 de fevereiro de 2017, 
Relativo à autorização da preparação de Lactobacillus diolivorans DSM 32074 como aditivo em 
alimentos para animais de todas as espécies PDF 
 
 
 
 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.028.01.0001.01.POR&toc=OJ:L:2017:028:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0173&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2017.029.01.0035.01.POR&toc=OJ:L:2017:029:TOC
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0170&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0171&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0193&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0194&from=PT
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RECORTES DA IMPRENSA 
 

CENTROMARCA 
03.fevereiro.2017 

A AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA E AS ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS 
Artigo/Crónica por Pedro Pimentel. 

A Autoridade da Concorrência publicou em Novembro passado o que designou como Guia de 
Promoção da Concorrência para Associações de Empresas, com o qual, como refere logo na 
apresentação, pretende alertar as associações de empresas e os seus associados 'para 
decisões ou comportamentos adoptados no seu seio que podem passar a fronteira da 
legalidade e constituir infrações à Lei da Concorrência". 

Veja o artigo aqui 

Fonte: Vida Económica - Principal 

 

AGROnegócios 
06.fevereiro.2017 

FERRUGEM-DO-TRIGO AMEAÇA CULTURAS NA EUROPA E NO NORTE DE ÁFRICA 

Doença fúngica destruiu as culturas na Sicília no ano passado, num dos piores surtos na 
Europa em mais de 50 anos. 

Uma nova estirpe altamente destrutiva que arrasou as colheitas de trigo no ano passado na 
Sicília, Itália, poderá espalhar-se pelo Mediterrâneo durante 2017, ameaçando as colheitas e 
os meios de subsistência de pequenos agricultores – alertaram os cientistas recentemente, que 
elaboraram estudos em colaboração com a Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO). 

A FAO pediu assim aos países da Europa e do Norte de África para ficarem vigilantes, de 
forma a evitar que eventuais surtos da ferrugem-do-trigo se transformem numa epidemia que 
diminua a produção de alimentos. 

Em 2016, milhares de hectares de culturas de trigo foram destruídos na Sicília num dos 
maiores surtos de ferrugem-do-trigo que atingiu a Europa em mais de 50 anos, sublinham os 
investigadores. 

«Há cinco ou seis décadas que não víamos nada assim», diz David Hodson, do Centro de 
Melhoramento do Milho e do Trigo (CIMMYT). 

Uma investigação científica do CIMMYT e da Universidade de Aarhus, na Dinamarca, 
publicada na revista Nature desta semana, descobriu que aquele surto foi causado por uma 
nova estirpe de ferrugem-do-trigo, uma infecção fúngica que, se for deixada sem tratamento, 
pode destruir totalmente as colheitas em semanas. 

«É muito agressiva», disse Biagio Randazzo, um engenheiro agrónomo que detectou a 
doença, acrescentando que na Sicília diferentes tipos de trigo duro, usados para fazer massas, 
bem como pão de trigo, e algumas variedades de aveia foram afetados. 

Os esporos da ferrugem-do-trigo espalham-se através do vento, e em 2017 o fungo pode vir a 
afetar as culturas de países vizinhos da Itália, como a Grécia, a Albânia, a Líbia e a Tunísia, 
alertaram os investigadores. 

http://www.centromarca.pt/folder/noticia/ficheiro/4385_2_20170203veconomica2.pdf
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Fazil Dusunceli, fitopatologista da FAO, explicou que a doença é particularmente preocupante 
para os pequenos agricultores no Norte de África, que, em conjunto, contribuem para uma 
grande parte da produção de trigo na região. 

Segundo as investigações científicas, a aplicação desde muito cedo de fungicidas é 
fundamental para conter os surtos, mas os pequenos agricultores muitas vezes têm falta de 
dinheiro ou de conhecimentos para os usarem de forma eficaz, referiu ainda Fazil Dusunceli. 
«Eles estão mais vulneráveis». 

Mais de mil milhões de pessoas de países em desenvolvimento dependem do trigo como fonte 
de alimento e de rendimentos, segundo a FAO. Também surgiu uma outra ameaça nalgumas 
zonas da Europa, África e da Ásia com o aparecimento de duas novas estirpes de outra 
doença – a ferrugem amarela –, embora ainda não seja claro o seu impacto potencial. 

«É mais importante do que nunca que especialistas de instituições internacionais e países 
produtores de trigo trabalhem juntos para parar o rasto desta doença», disse ainda Fazil 
Dusunceli, referindo-se à ferrugem-do-trigo. 

Fonte: Público  

 

Veterinária Atual 
06.fevereiro.2017 

AUTORIDADES E EMPRESAS REFORÇAM MEDIDAS DE PREVENÇÃO CONTRA A GRIPE 
AVIÁRIA 

Depois de, na semana passada, ter sido confirmado um caso de gripe aviária por vírus 
influenza A do subtipo H5N8 (de alta patogenicidade) numa garça-real (Ardea cinerea) no 
Algarve, a VETERINÁRIA ATUAL falou com a DGAV e com a ANCAVE que asseguram que 
não há qualquer motivo para alarme, salientando, todavia, que foram reforçados os meios de 
prevenção. 

“O setor está tranquilo e a seguir o que é habitual ao nível de biossegurança e de 
procedimentos preventivos, embora haja um maior controlo sobre as aves, prestando 
diariamente atenção a qualquer sinal clínico”, garante Manuel Lima, secretário-geral da 
Associação Nacional dos Centros de Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves 
(ANCAVE), salientando que “no Algarve não há avicultura, nem produção, nem matadouros”. 

O responsável refere ainda à VETERINÁRIA ATUAL que “é normal haver focos de gripe aviária 
na Europa, devido às rotas de migração as aves silvestres, mas Portugal, como fica for destas 
rotas, tem passado praticamente incólume, tirando alguns casos pontuais, como o que agora 
foi detetado. Por isso, as empresas já estão habituadas a, sensivelmente, a partir de outubro, 
reforçar as suas medidas de segurança e prevenção”. 

A Direção-Geral da Alimentação e Veterinária (DGAV) confirma-nos que não há avicultura na 
região algarvia, adiantando que “todas as medidas tomadas foram-no apenas de forma 
preventiva”. Já em dezembro aquela entidade tinha anunciado medidas preventivas contra a 
gripe aviária devido a vários focos de Gripe Aviária de Alta Patogenicidade (GAAP), um subtipo 
H5N8 em aves selvagens e domésticas que foram detetados em Estados-Membros da União 
Europeia. 

De acordo com a DGAV, até 28 de outubro já haviam ocorrido 32 focos em aves domésticas na 
Alemanha, Áustria, Dinamarca, Holanda, Hungria e Suécia, e 130 notificações em aves 
selvagens, abrangendo um total de 707 aves afetadas, na Alemanha, Áustria, Croácia, 
Dinamarca, Finlândia, França, Holanda, Hungria, Suécia, Suíça, Polónia e Roménia. 

Nesse sentido, a entidade solicitava às autoridades, caçadores, transportadores, médicos 
veterinários, biólogos e a todos os que lidam com aves selvagens que implementem as 
seguintes medidas de biossegurança: 

http://www.veterinaria-atual.pt/detetado-caso-gripe-aviaria-no-algarve/
http://www.veterinaria-atual.pt/detetado-caso-gripe-aviaria-no-algarve/
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– Evitar a introdução do vírus da Gripe Aviária nas explorações avícolas através do vestuário, 
calçado, viaturas e equipamento contaminado; 

– Não alimentar os animais domésticos (cão, gato, etc.) com restos de aves selvagens; 

– Lavar as mãos e se possível utilizar desinfetante após o contato com aves selvagens; 

– Não abandonar os subprodutos das aves selvagens decorrentes da caça mas sim proceder 
ao enterramento ou ao adequado encaminhamento e destruição desses subprodutos. 

Prevenção e controlo mais apertados 

Agora, depois da confirmação deste caso, a DGAV emitiu um Aviso onde avança com medidas 
de prevenção mais apertadas a entrar em vigor nas zonas consideradas de risco (destacadas 
no Mapa que publicamos e identificadas pormenorizadamente no Anexo ao Aviso, disponível 
no link acima). 

Assim, nas zonas de maior risco para a gripe aviária são proibidas as concentrações de aves 
de capoeira e de outras aves em mercados, espetáculos, exposições e eventos culturais nos 
quais se utilizem aves, incluindo soltas de pombos. Salienta-se que a DGAV permite algumas 
exceções a esta medida, sob autorização especial, depois de avaliação de risco favorável 
pelos médicos veterinários municipais ou médicos veterinários dos serviços de Alimentação e 
Veterinária das regiões. 

Nas zonas de maior risco para a gripe aviária é também proibido o uso de aves das 
ordens Anseriformes e Charadríiformes como negaças durante a caça. 

Nas explorações avícolas localizadas nas zonas de maior risco para a gripe aviária é 
igualmente proibida a manutenção de aves de capoeira ao ar livre e fonte da DGAV diz-nos 
que os técnicos estão no terreno para informar os proprietários e confirmar que esta proibição 
está a ser cumprida. 

 

http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/noticia/?detalhe_noticia=21399447
http://www.veterinaria-atual.pt/autoridades-empresas-reforcam-medidas-prevencao-gripe-aviaria/mapa-zonas_risco_ga/
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Em relação a esta proibição, com exceção da zona de risco da região do Algarve, aquela 
entidade pode autorizar a manutenção de aves de capoeira ao ar livre, quando as explorações 
avícolas possuam condições que permitam assegurar que as aves apenas são alimentadas e 
abeberadas no interior ou sob abrigos suficientemente dissuasores de aves selvagens e que 
impeçam estas últimas de pousar ou de entrar em contacto com os alimentos ou a água 
destinados às aves de capoeira. 

Nas explorações avícolas localizadas nas zonas de maior risco para a gripe aviária, os 
reservatórios de água exteriores, necessários a determinadas aves de capoeira por motivos de 
bem-estar animal, devem estar suficientemente protegidos contra as aves selvagens e as aves 
de capoeira não podem ser abeberadas com água proveniente de reservatórios de águas 
superficiais aos quais tenham acesso as aves selvagens, a menos que essa água seja tratada 
para assegurar a inativação do vírus. 

A DGAV sublinha ainda que devem continuar a ser observadas todas as medidas de 
biossegurança, já divulgadas, tendentes a reduzir o risco de introdução ou de propagação da 
doença nos efetivos avícolas. 

Por último, determina que as freguesias de Almancil e Montenegro são consideradas zona de 
restrição, sendo proibidas as movimentações de aves por um período de 21 dias, sem 
autorização da DGAV, sendo ali aplicada vigilância clínica a todas as explorações comerciais, 
de detenção caseira e de aves em cativeiro com eventual colheita de amostras. 

 
 
 

IX JORNADAS INTERNACIONAIS DE SUINICULTURA 
 
Contando com o apoio e participação da IACA, como habitualmente, realizam-se em Vila Real, 
na UTAD, nos dias 10 e 11 de março, as IX Jornadas Internacionais de Suinicultura, uma 
organização da UTAD e o IAAS. 

O Programa já está fechado, podendo encontrar-se todas as informações em 
www.suinosiaas.utad.pt ou www.facebook.com/iaasutad, designadamente sobre os oradores, 
intervenções, alojamento e inscrição. 

Mais um momento relevante para a Fileira da Suinicultura. 

 

Tome nota: dias 10 e 11 de março, em Vila Real. 

 

http://www.suinosiaas.utad.pt/
http://www.facebook.com/iaasutad

